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Sinopse 


A Constituição do Brasil protege amplamente os direitos e garantias fundamentais, 
e é alicerçada nos princípios da igualdade, dignidade da pessoa humana e da 
liberdade de expressão. Nenhum destes princípios tem primazia sobre o outro, e é 
necessário o equilíbrio no caso de colidência entre eles. 


A instantaneidade e o alcance global da internet demandam seu uso com 
responsabilidade, para que sejam respeitados os direitos fundamentais de todos. 


A liberdade religiosa, no Brasil, um país não confessional, é ampla assim como 
também a liberdade de expressão é largamente defendida no texto constitucional. 


A discriminação é expressamente proibida na nossa Carta Magna e, não se pode 
justificar o discurso discriminatório em função da proteção à liberdade de 
manifestação, sob pena de ferir os preceitos da dignidade humana e da igualdade, 
sob os quais reside o nosso ordenamento jurídico, visando a proteção do Estado 
Democrático de Direito. 
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1. 
Introdução 


O presente trabalho versa sobre os direitos fundamentais à liberdade de expressão 
e à liberdade de crença religiosa, e o principio da não discriminação, no âmbito da 
internet. A Constituição Federal do Brasil, promulgada no ano de 1988, foi 
elaborada por Assembléia Constituinte, após 20 anos de ditadura militar. 


Na intenção de se distanciar dos rigores do periodo anterior, defende amplamente 
a liberdade de expressão, direito fundamental que aparece reiteradas vezes no texto 
constitucional, e é de suma importância para a manutenção do Estado Democrático 
de Direito. 


A liberdade de crença é outro direito fundamental expresso na Carta Magna, 
sendo o Brasil um país não confessional, não admitindo discriminações em 
virtude de opção religiosa. A possibilidade de colisão destes preceitos 
constitucionais fundamentais traz à baila a reflexão sobre o caráter não absoluto 
dos mesmos, e da não primazia de um sobre o outro. As Cortes de diversos 
países têm se manifestado sobre o tema, assim como os organismos 
internacionais de direitos humanos. 


De um lado, há os que afirmam que não devem ser protegidas apenas as idéias 
simpáticas e aprazíveis, mas também as que causam repulsa ou indignação, como 
o racismo, justificando que tais colocações promovem o debate e que este é sempre 
positivo. Do outro lado, estão aqueles que defendem que as manifestações de 
intolerância não devem ser admitidas, por violarem princípios fundamentais como 
os da igualdade social e da dignidade humana, atingindo direitos de terceiros. 


O advento da internet revolucionou as relações entre as pessoas, possibilitando uma 
interação imediata, na qual todos são ativos fornecedores de conteúdo e não 
simplesmente receptores passivos. 


A Lei 12.965/14 — Marco Civil da Internet, regulamenta o uso da rede no Brasil. A 
velocidade da propagação das informações e as infinitas possibilidades de 
interação, possibilitam a instantânea troca de conteúdos e idéias, mas, também, há 
a potencialização dos problemas diante do uso da rede sem responsabilidade ou 
para atingir direito de terceiros, visto que não é possível o arrependimento eficaz e 
nem calcular as proporções que uma publicação alcançará, e quais danos será 
capaz de causar. 

Este trabalho visa examinar como são garantidos e protegidos os direitos 
fundamentais da liberdade de expressão e da liberdade de crença, na internet. 


2. Direitos e Garantias Fundamentais 


Na concepção de Ruy Barbosa, os direitos são disposições meramente 
declaratórias, que apenas estabelecem sua existência legal e as garantias são as 
disposições assecuratórias que defendem esses direitos. 

Os Direitos Fundamentais são atribuídos a todos os seres humanos, de todas as 
nacionalidades, e têm como finalidade assegurar condições mínimas para uma 
existência digna, para que cada ser humano possa conduzir sua vida de modo pleno 
e sadio. 


2.1. Surgimento dos direitos fundamentais 


A doutrina destaca três modelos responsáveis pelo surgimento dos direitos 
fundamentais. Os modelos da Inglaterra, Estados Unidos e França, a saber : 


Inglaterra : 

Os direitos humanos na Inglaterra se delinearam pelo particularismo e em 
decorrência das lutas políticas travadas, entre o rei e a nobreza, e entre a burguesia 
e a realeza, o que levou no decorrer da História a implantação do sistema 
parlamentarista com vários direitos 


documentados e protegidos pelo Common Law.! 

A Constituição Inglesa de 1215, representava um acordo entre o rei e a nobreza, 
no intuito de restabelecer a harmonia das relações, e era estamental, sendo que suas 
disposições eram essencialmente sobre situações específicas, mas, mesmo assim, 
delineava-se uma série de direitos oponíveis aos desmandos do rei, e reconhecia 
algumas prerrogativas de alguns cidadãos, em face do Poder Público, tendo sido o 
início dos direitos individuais. Séculos depois, frente à insegurança jurídica 
existente, houve necessidade de proteger os indivíduos dos excessos do rei, e, foi 
criada uma lei em 1679, para garantir a liberdade e evitar as prisões arbitrárias, o 
Habeas Corpus Act.? Neste mesmo ano, o rei recusou o pedido feito por um grupo 
de políticos para convocação de um novo Parlamento, que mais tarde vieram a 
formar os Whigs.* Em 1685 morre o rei Carlos II, e sobe ao poder Jaime II, rei 
católico e conservador. 


1. Common Law. Disponível em: < http://www. infoescola.com/direito/common-law/> . Acesso em: 15 Abr. 2016 


2. Habeas Corpus Act. Disponível em: < http://www jurisway.org.br/v2/cursoonline.asp?id curso=1224&pagina=13>. 
Acesso em: 15 Abr. 2016 


3. Whigs. Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido Whig (Reino Unido)>. Acesso em: 15 Abr. 2016 

Os Whigs, desgostosos com a centralização política imposta por Jaime II, passaram a coroa 
a Guilherme III, com a condição de que o Parlamento permanecesse livre. Iniciando, assim, 
a revolução Gloriosa a qual confirmou o poder da burguesia com o Bill of Rights, o qual 
veio confirmar a supremacia do Parlamento, tendo fim o regime da monarquia absoluta. 


O rule of law! surge como o regime da legalidade, com a definitiva supremacia do 
Parlamento e a independência do judiciário perante o executivo, mas, não há que se falar em 
"direitos fundamentais”, posto que a supremacia era do Parlamento e não da Constituição. 
A abolição da escravatura se dá em 1833. 


Estados Unidos 


A América, apesar de ser colônia, possuía uma economia particular sem 

interferência, e cresceu até o final do Século XVII, quando a crise na Inglaterra fez 

com que esta tomasse medidas visando favorecimento financeiro. 

As colônias formaram, então, Estados com governos independentes, com a 

promulgação de 

Constituições escritas, tendo sido a primeira, em Virginia com a Declaração de 

Virginia, em 1776, a qual, segundo Comparato, foi o "registro de nascimento dos 

direitos humanos na História."*, e dispõe : 
Que todos os homens são, por natureza, igualmente livres e 
independentes, e têm certos direitos inatos, dos quais, quando 
entram em estado de sociedade, não podem por qualquer 
acordo privar ou despojar seus pósteros e que são: o gozo da 
vida e da liberdade com os meios de adquirir e de possuir a 
propriedade e de buscar e obter felicidade e segurança.º 


O Bill of Rights”, foi adotado pelas constituições dos Estados a partir de 1791, 
porém, com muito pouca flexibilidade se comparada à Inglaterra, e, somente cem 
anos após promulgada a Constituição houve a abolição da escravatura no país. 


4. Rule of Law. Disponível em: <http://lfg .jusbrasil.com.br/noticias/973 16/voce-sabe-o-que-significa-o-principio-rule- 
oflaw-lilia-loffredo> . Acesso em 15 Abr. 2016 
5. COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 2. ed., São Paulo: Saraiva, 2001, p.48 
6. Declaração de direitos do bom povo de Virgínia — 1776 . Disponível em: 
<http://www .direitoshumanos.usp.br/index.php 
/Documentos-anteriores-%C3%AO-criaWC3%A7%C3%A30-da-Sociedade- das-Na%C3%A7%C3%B5es- 
at%C3%A91919/declaracao-de-direitos-do-bom-povo-de-virginia-1776.html> . Acesso em: 15 Abr. 2016. 
7. Bill of Rights. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Declara%WC3%A7%C3%A30 dos Direitos 
dos Estados Unidos> 


França 

Até fins da Idade Média, a França possuía uma sociedade estamental e a religião 
oficial era o catolicismo, não havendo segurança jurídica quanto às penas 
aplicadas. 

A instabilidade social, a insatisfação com as atitudes do rei e a insegurança gerada 
pelo poder da Igreja levaram à tomada da bastilha em 14 de julho de 1787, que 
resultou na abolição dos privilégios e na Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão. 

Em 1791 é promulgada a primeira Constituição francesa, a qual declara a a 
liberdade e a igualdade dos direitos, a todos, extinguindo qualquer forma de 
diferenciação em virtude de classe social ou poder econômico. 

A escravidão foi abolida em 17794, voltando com Napoleão em 1802 nas colônias, 
perdurando até 1848. 

Assim como nos outros modelos, apesar do liberalismo, a escravidão se estendeu 
às colônias até 1794, e após isto, Napoleão voltou com o instituto em 1802 nas 
colônias francesas. O liberalismo escravocrata francês durou até 1848. 

Conforme exposto, pode-se perceber que houve um caminhar, tanto na Europa 
quanto na América, no sentido de defender a dignidade humana. A liberdade e o 
respeito aos direitos fundamentais foi lentamente sendo inserida na sociedade, às 
custas de muita luta. 

O marco da respeitabilidade aos direitos humanos foi o momento em que os países 
aboliram a escravidão. Pode-se, assim dizer que, a partir daí, há uma verdadeira 
inserção destes princípios no meio social. 


2.2. Evolução e Classificação dos Direitos Fundamentais 


Após o surgimento dos direitos fundamentais na Inglaterra, Estados Unidos e 
França, a constante evolução da humanidade fez com que, ao longo da história, 
fossem aparecendo novas necessidades na sociedade. Cada período fazia surgir a 
busca por novos direitos, que eram acrescentados aos adquiridos no período 
anterior. Assim, os direitos fundamentais não surgiram todos na mesma época e 
foram sendo esculpidos ao longo dos tempos, consequência das transformações 
ocorridas ao longo da História. 

Os direitos fundamentais são classificados em dimensões (ou gerações), divididos 
de acordo com a sua ênfase e o momento histórico. 

A chamada “primeira dimensão dos direitos fundamentais” surgiu no período 
Iuminista, no final do século XVIII, a partir das lutas da burguesia diante das 
opressões sociais e políticas da época. 

A Revolução Industrial, no século XIX, fez surgir a “segunda dimensão dos 
direitos fundamentais”, diante das reinvindicações da classe operária, frente às 
péssimas condições de trabalho. Esta dimensão priorizava os direitos sociais, 
culturais e econômicos, além de direitos trabalhistas. 

A “terceira dimensão dos direitos fundamentais” surge após a Segunda Guerra 
Mundial, período de profunda alteração da sociedade. Esta dimensão enfocava a 
coletividade acima do individual, quando os direitos transindividuais transcendem 
os do indivíduo e a preocupação é com o gênero humano. 


A “quarta dimensão dos direitos fundamentais”, defendida por Pedro Lenza*, é 
composta pelos direitos à democracia, à informação, ao pluralismo e de 


normatização do patrimônio genético. Esta corrente doutrinária afirma que estes 
direitos estariam ligados à democracia e ao pluralismo, ou seja, aos direitos das 
minorias, sendo o pluralismo ideológico, político, cultural, artístico, religioso, a 
sua exteriorização. O pluralismo está associado ao respeito à diversidade, que é 
uma característica da sociedade. comunidade jurídica percebeu, Após a II Guerra 
Mundial, houve a percepção de que muitos problemas da humanidade não eram 
apenas a falta de solidariedade, (que ensejou os direitos de terceira dimensão), mas 
também decorrentes da falta de tolerância ao direito das minorias, ocasionando a 
preocupação com a garantia da democracia material. 

O nazismo, durante a Segunda Guerra Mundial, estabelecia discriminações a ponto 
de separar os seres humanos considerados superiores de outros considerados 
inferiores (tais como judeus e negros), como se fossem raças de segundo escalão 
desprotegidos pelo direito, o que acabou resultando no brutal extermínio de 
algumas classes minoritárias. 

Diante dos acontecimentos, fez-se necessário assegurar a democracia também no 
seu aspecto material com o respeito aos direitos das minorias, garantindo o Estado 
Democrático de Direito. 

A “quinta dimensão dos direitos fundamentais” é defendida pelo constitucionalista 
Paulo Bonavides, e compreende o direito à Paz. 

Resta observar que, a cada momento histórico surge uma maior necessidade de que 
os direitos fundamentais sejam elencados e protegidos na busca da harmonia 
social. 


2.3. Liberdade de Expressão no Direito Comparado 
Em um mundo interligado, cumpre analisar a abordagem das Cortes internacionais 
no que 


tange à Liberdade de Expressão. Destaco o continente Europeu e os Estados 
Unidos, por sua importância na Ordem Mundial. 


Europa 

A unificação da Europa justificada por ser a adaptação necessária à globalização 
mundial, coincidiu com um período de estagnação dos padrões de vida, surgimento 
do desemprego e maior desigualdade social na década de 90, o que desencadeou 
insegurança, intensificada pela multietnia e multiculturalismo crescente nas 
sociedades europeias, fomentando o racismo e a xenofobia. Os cidadãos passaram 
a reagir contra um Estado supranacional e à diversificação cultural e a busca pela 
identidade foi usada como um antídoto à globalização. A liberdade de expressão 
tem grande amplitude na Europa, decorrente da Convenção Européia dos Direitos 
Humanos. 

Os ataques terroristas ocorridos no início de 2015, em Paris, ao jornal satírico 
Charlie Hebdo, a um mercado judeu e, a uma sinagoga na cidade de Copenhagen, 
motivaram políticos europeus a defender o direito à liberdade de expressão, 
inclusive as mais radicais. A concepção europeia é a de que qualquer restrição à 
liberdade de expressão deve ser feita somente em situação excepcional, e não como 
regra. Mesmo as opiniões mais inquietantes devem ter lugar de expressão, sendo 
proibidas as que expressem antissemitismo, Ódio, racismo, xenofobia, ideais 
nazistas ou fascistas. 


A atual situação de milhares de pessoas buscando a Europa para fugir de situações 
de conflito em seus países de origem, vem aumentando o preconceito étnico e 
religioso no continente europeu. Estados Unidos 

Nos Estados Unidos, a Primeira Emenda coloca a liberdade de expressão como um 
direito quase absoluto. Neste país, são lícitos os discursos agressivos, 
antirreligiosos, antissemitas, ofensivos, racistas, e a prática a incitação de crimes 
só é ilegal se houver um risco concreto de sua ocorrência, ou se houver falsidade 
nas manifestações. 

A liberdade de expressão passou a ser protegida no curso do século XX, sendo, 
desde então, o mais valorizado direito fundamental no ordenamento jurídico 
americano, em detrimento de outros direitos contrapostos, como privacidade, 
honra e igualdade. 

Conforme se observa, os princípios fundamentais são tratados de forma diversa em 
cada país, de acordo com a trajetória histórica de cada um, mas, independente da 
diversidade de tratamento, são enfaticamente importantes em qualquer sociedade 
do mundo. 

A maneira como este ou aquele direito é tratado, depende muito das necessidades 
surgidas ao longo de sua evolução, mas, a preocupação com liberdade e a dignidade 
humana está sempre presente. 


2.4. Hate Speech no Direito Internacional 

O “hate speech”, segundo Rosane Leal da Silva, “é o conteúdo segregacionista, 
fundado na dicotomia da superioridade do emissor e na inferioridade do atingido, 
e pela externalidade, ou seja, existirá apenas quando for dado a conhecer a outrem 
que não o próprio emissor.”* No cenário internacional, o “hate speech” é visto de 
forma diferenciada nos ordenamentos jurídicos. Destaco Estados Unidos e 
Alemanha, por terem posicionamentos diversos frente aos discursos 
discriminatórios ou de ódio. 


Estados Unidos 

Nos Estados Unidos, a jurisprudência segue a linha da proteção às manifestações 
de intolerância e Ódio voltadas contra as minorias. No ordenamento jurídico 
americano somente determinados campos são considerados fora do alcance da 1º 
Emenda, tais como a pornografia. 

A censura jurídica recai mais facilmente sobre as quanto ao seu “tempo, lugar e 
forma” do que pelo teor do discurso. 

O entendimento jurisprudencial americano, formado ao longo do tempo foi o de 
que, como as restrições ao “hate speech” são baseadas no ponto de vista do 
discursante, elas são, em regra, inconstitucionais. 

Destarte, até mesmo a propagação das idéias mais racistas, radicais e hediondas 
encontra amparo legal, não podendo haver proibição, sendo este posicionamento 
justificado pelo argumento de que o Estado deve permanecer neutro com relação 
às diferentes idéias manifestadas na sociedade. 

Assim, por exemplo, os ideais defendidos por Hitler ou pela Ku Kux Klan recebem 
a mesma proteção jurisdicional dada às manifestações que defendem os direitos 
humanos e a igualdade, excetuando-se, apenas, aquelas que sejam capazes de 


8. SILVA, Rosane Leal da et al. Discursos de ódio em redes sociais : jurisprudência brasileira. Ver. Direito GV, São 
Paulo, v. 7, n. 2, Dec. 2011. P. 445-468. 


causar uma reação violenta imediata 

A ampla proteção ao “hate speech” nos Estados Unidos transformou o país na sede 
da maioria dos sites racistas existentes no mundo, o que, na opinião de Friedrich 
Kubler, no espaço sem fronteiras da internet, alimentam o preconceito e a 
intolerância contra minorias no mundo todo. 

Alemanha 

Na Alemanha, a liberdade de expressão é um dos mais importantes direitos 
fundamentais, desempenhando tanto a função de auto-realização do indivíduo na 
sociedade quanto permite o debate, garantindo a ordem democrática, sem, contudo, 
sobrepujar a importância dos demais direitos, sendo empregado o princípio da 
proporcionalidade, havendo inúmeros instrumentos para o combate ao “hate 
speech” 

O principal direito fundamental no ordenamento jurídico alemão é a dignidade da 
pessoa humana. 

A Alemanha não aceita o “hate speech”, sem contudo, desvalorizar a liberdade de 
expressão, resolvendo as colisões de direitos através da ponderação de interesses, 
cujo cerne no ordenamento jurídico do país está no princípio da dignidade humana. 


O “hate speech” é um problema que preocupa a comunidade internacional. Na 
Alemanha, como na maioria da comunidade internacional, há a preocupação em se 
coibir o “hate speech” sem a necessidade de ferir a liberdade de expressão. Nos 
Estados Unidos, a preocupação e valorização da liberdade de expressão é tão 
alargada, que os discursos discriminatórios não encontram amparo legal para 
serem suprimidos, o que acaba por causar danos à dignidade das minorias, além 
de, muitas vezes, incitar a prática de crimes que podem, até mesmo, acabar se 
concretizando. 


2.5. As Constituições Brasileiras 

A primeira Constituição do Império (ou Constituição Imperial), possuía caráter 

monárquico e era semirrígida, tendo sido outorgada pelo Imperador Dom Pedro I, 

de forma unilateral, no ano de 1824, logo após a Declaração de Independência do 

Brasil, ocorrida em 7 de Setembro de 1822, e vigorou até a Proclamação da 

República, em 1889, ou seja, durante 65 anos. Nessa época, havia no Brasil uma 

religião oficial, que era a Católica Apostólica Romana, sendo o Brasil um Estado 

Confessional, conforme a Constituição do Império. 

Não havia controle de constitucionalidade, sendo impossível analisar se uma lei 
estava ou não de acordo com a Constituição. Nela, era notório o poder absoluto do 
imperador; A constituição era monárquica e escravista. 

Após a abolição da escravatura em 1889, e a expulsão da família imperial do País, 
foi declarada a República do Brasil. Foi formada uma Assembléia constituinte, 
visto que a nova forma de governo em nada combinava com a Constituição 
Imperial. 

Com a promulgação da Constituição de 1891 , o Brasil passou de Estado Unitário 
a Estado Federado e a força militar passou a ter relevância na política. 

O Estado não mais professava uma religião oficial, transformando-se em um 
Estado leigo ou laico, havendo liberdade de culto, e os cidadãos podiam livremente 
escolher suas religiões. Foi criado o Supremo Tribunal Federal, e o controle de 
constitucionalidade difuso, além do surgimento do Habeas Corpus. 


Em 1932 acontece a Revolução Constitucionalista, causada pela demora do 
Presidente Getúlio Vargas em cumprir a promessa de convocar nova Assembléia 
Constituinte. 

O resultado foi apromulgação da Constituição de 1934, primeira Constituição 
Social do Brasil, destacando-se a forma federativa de governo, a não existência 
de uma religião oficial, a tripartição de poderes, a admissão do voto pela mulher 
e a introdução dos direitos trabalhistas. Vigorou até o golpe militar de 1937, o 
qual rompeu toda a ordem jurídica. É outorgada, então, por Getúlio Vargas, a 
Constituição de 1937 de caráter ditatorial e impositivo, justificados pela 
necessidade da manutenção do poder centralizado devido à expansão do fascismo 
e comunismo pelo mundo. 

Getúlio Vargas é destituído e instala-se nova Assembléia Constituinte, e em 1946 
é promulgada a Nova Constituição, fruto da redemocratização do Brasil, e seu texto 
era claramente uma reação contra a ditadura e os regimes centralizadores. 

Em 1964 o Presidente João Goulart foi derrubado por um golpe militar e inicia-se 
a instalação da ditadura no Brasil, que perdurou até 1985. 

Em 1967 é outorgada uma nova Constituição, especialmente preocupada com a 
Segurança Nacional, sendo, paulatinamente emitidos Atos Institucionais que 
acabaram por suprimir os direitos e garantias individuais. 

Em 1969, a Emenda Constitucional 1/1969 passa a vigorar e o texto constitucional 
passou a ser chamado de Constituição da República Federativa do Brasil. 

Esta emenda não foi assinada pelo presidente Costa e Silva, afastado por motivos 
de saúde, e nem por seu Vice, Pedro Aleixo, pois através do Ato Institucional 12, 
foi consagrado um governo de Juntas Militares que permitia que os governos da 
Marinha, de Guerra, Exército e Aeronáutica Militar governassem enquanto o 
Presidente estivesse afastado. 

Instaurava-se no Brasil a ditadura militar, na qual a censura recaía sobre 
manifestações expressivas que o Governo considerava perigosas ou ofensivas aos 
seus próprios interesses. A liberdade de expressão foi suprimida. As garantias 
individuais suspensas. 

Em 1985, após um longo período, formou-se nova Assembléia Constituinte e em 
05.10.1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, 
fruto do processo de transição do regime militar para o regime democrático. 

É a Constituição em vigor até os dias atuais e possui caráter voltado para a proteção 
dos direitos e garantias individuais dos cidadãos, sendo Protege enfaticamente a 
liberdade de expressão. 

Como se vê, após vários períodos autoritários, o Brasil buscou erradicar os 
excessos de seu ordenamento jurídico, e proteger de modo enfático os direitos e 
garantias individuais. 


2.6. Direitos e Garantias Fundamentais na Constituição do Brasil de 1988 

A Constituição Federal de 1988, baseou-se na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da ONU. Os direitos fundamentais e as liberdades asseguradas na Carta 
Magna de 1988 garantem aos indivíduos não apenas a obrigação do Estado em 
respeitá-las, como também a obrigação de cuidar para que sejam respeitadas pelos 
próprios particulares em suas relações recíprocas. 

A Constituição não separou os direitos das garantias. A previsão dos direitos vem 
acompanhada das garantias que tornam possível a sua realização. Tecnicamente, o 


termo garantia indica o conjunto de proibições ou vedações impostas ao poder 
público e aos particulares a fim de assegurar o respeito aos direitos fundamentais. 
A essas proibições correspondem permissões feitas pelas normas constitucionais 
para o gozo e exercício desses direitos. Trata-se, em suma, dos meios, instrumentos 
e procedimentos que garantem a eficácia dos direitos inseridos no texto 
constitucional. 

Na Constituição Brasileira, em seu Título II, os Direitos e Garantias Fundamentais 
estão previstos do artigo 5º ao artigo 17º, e subdivididos em cinco capítulos: 

1- Direitos individuais e coletivos; 

2- Direitos sociais; 

3- Direitos de nacionalidade; 

4- Direitos políticos; 

5- Direitos relacionados à organização de partidos políticos; 

A Constituição foi promulgada após um longo período de ditadura no Brasil, assim, 
para garantir a segurança constitucional que o momento exigia, em seu artigo 60, 
parágrafo 4º, dispõe que os artigos que versam sobre direitos fundamentais, são 
“cláusulas pétreas”, as quais caracterizam-se por serem imutáveis, não passíveis 
de mudança formal e inalteráveis no texto constitucional, não sendo permitido 
qualquer dispositivo legal que as contrarie, modifique ou suprima. 


Artigo 60 da Constituição Federal: 
A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
C...) 
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: 


I - a forma federativa de Estado; 

I - o voto direto, secreto, universal 
e periódico; 

m - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias 


individuais.” 


Resta, assim, cabalmente demonstrada a importância dos Direitos e Garantias 
Fundamentais na Constituição e a não primazia de um princípio sobre o outro, 
tanto que, em caso de colisão, pode-se lançar mão do princípio da 
proporcionalidade para dirimir a questão, restando, nesse caso, a preponderância 
do princípio que menor dano causar à dignidade humana. A Nossa Carta Magna é 
garantista, ou seja, visa proteger os princípios fundamentais em função da 
proteção ao Estado Democrático de Direito. 


9. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http:/Avww.planalto.gov.br/ccivil 03/ 
Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm> . Acesso em 15 Abr. 2016 

igualdade, pois através da obrigatoriedade de se dispensar a todos igual tratamento, 
entendese a imposição do não diferenciar, do não discriminar. 

Conforme José Joaquim Calmon de Passos, o princípio de não discriminação é insuscetível 
de ser construído a partir dele próprio. Em suas palavras, 


2.7. O Princípio Fundamental à não discriminação na 
Constituição Federal 


Falar no princípio da não discriminação requer que se fale sobre o 
princípio da igualdade 


Em verdade, o princípio da não discriminação é insuscetível 
de ser construído a partir dele próprio ou de uma direta 
referência ao homem. É sempre um consectário ou reflexo do 
princípio da igualdade, como seja entendido e positivado, ao 
qual se prende umbilicalmente.!º 


A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º, caput, sobre o princípio 
constitucional da igualdade, perante a lei, nos seguintes termos: 
Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
(a) 
O princípio da igualdade prevê a igualdade de aptidões e de possibilidades dos 
cidadãos de gozar de tratamento isonômico pela lei. Por meio desse princípio 
são vedadas as diferenciações não justificáveis pelos valores da Constituição 
Federal, e tem por finalidade limitar a atuação do legislador, do intérprete ou 
autoridade pública e do particular. O princípio da igualdade atua “perante a lei” 
quando aplica o direito no caso concreto e “na lei” quando evidencia que as 
normas jurídicas não devem conhecer distinções, exceto as constitucionalmente 
autorizadas. 
O princípio constitucional da igualdade, exposto no artigo 5º, da Constituição é 
norma de eficácia plena, a qual independe de qualquer regulamentação, de 
igualdade material ou substancial e pressupõe que as pessoas colocadas em 
situações diferentes sejam tratadas de forma desigual: Nas palavras de Nery 
Junior, “dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades.” !? 
A Constituição Federal, em seu artigo 5º, parágrafo 2º dispõe que “os direitos e 
garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime 
e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 


República Federativa do Brasil seja parte”.! 


11. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ 
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O Brasil é signatário de alguns tratados internacionais sobre Direitos Humanos, 

que tratam da igualdade e do direito a não discriminação, tais como : 

- À Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, criada no pós 2º Guerra 
Mundial, sendo marcada pela afirmação da igualdade e dignidade da pessoa 
humana e a proteção contra qualquer forma de discriminação, em especial no seu 
o artigo. 2º, que dispõe que “Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 
seja de raça, cor, sexo, língua, opinião, ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.”!4 


- O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966; 
-A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Racial (1965); 


- À Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais (1978); 
- III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, à Discriminação Racial, à 
Xenofobia e à Intolerância Correlata — África do Sul, 2001; 


- O Pacto de San José da Costa Rica, em seu artigo 13, parágrafo 5º, a saber : 


Artigo 13 - Liberdade de pensamento e de expressão 


Páragrafo 5 : A lei deve proibir toda propaganda a favor da 
guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou 
religioso que constitua incitamento à discriminação, à 
hostilidade, ao crime ou à violência. 


14. Declaração Universal dos Direitos Humanos - 1948. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/ 
139423por.pdf> . Acesso em 15 Abr. 2016 
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- Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e 
Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções, da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU) (25/11/81), Resolução n. 36/55:!º 


Considerando que o desprezo e a violação dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais, em particular o 
direito a liberdade de pensamento, de consciência, de religião 
ou de qualquer convicção, causaram direta ou indiretamente 
guerras e grandes sofrimentos à humanidade (...) 
Considerando que é essencial promover a compreensão, a 
tolerância e o respeito nas questões relacionadas com a 
liberdade de religião e de convicções e assegurar que não seja 
aceito o uso da religião ou das convicções com fins 
incompatíveis com os da Carta, com outros instrumentos 
pertinentes das Nações Unidas e com os propósitos e 
princípios da presente Declaração, (...) Preocupada com as 
manifestações de intolerância e pela existência de 
discriminação nas esferas da religião ou das convicções que 
ainda existem em alguns lugares do mundo, Decidida a adotar 
todas as medidas necessárias para a rápida eliminação de tal 
intolerância em todas as suas formas e manifestações e para 


prevenir e combater a discriminação por motivos de religião 
ou de convicções, (...) 


Artigo 2 (...) Aos efeitos da presente declaração, entende-se 
por “intolerância e discriminação baseadas na religião ou nas 
convicções” toda a distinção, exclusão, restrição ou 
preferência fundada na religião ou nas convicções e cujo fim 
ou efeito seja a abolição ou o fim do reconhecimento, o gozo 
e o exercício em igualdade dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais. 


Artigo 3 A discriminação entre os seres humanos por motivos 
de religião ou de convicções constitui uma ofensa à dignidade 
humana e uma negação dos princípios da Carta das Nações 
Unidas, e deve ser condenada como uma violação dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais proclamados na 
Declaração Universal de Direitos Humanos da Carta das 
Nações Unidas, e deve ser condenada como uma violação dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais proclamados 
na Declaração Universal de Direitos Humanos e enunciados 
detalhadamente nos Pactos internacionais de direitos 


humanos, e como um obstáculo para as relações amistosas e 
pacíficas entre as nações." 


A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu bojo dispositivos específicos e mais 
enfáticos acerca da matéria, principalmente através do art. 3º, IV e do caput do 
art.5º e os seus incisos VIII, XLI e XLII, ora transcritos: 


Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: IV — promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito a 
vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade, 
nos termos seguintes: 


VIII — ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 


xLr — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdadesfundamentais; 


XLII —a prática do racismo constitui crime inafiançável e 


imprescritível, sujeito âpena de reclusão, nos termos da lei.!$ 


Verifica-se, assim, a inconstitucionalidade dos atos discriminatórios, posto que 
existe expressa disposição no corpo da Constituição Federal de 1988 proibindo a 
pratica de qualquer ato atentatório à igualdade entre as pessoas, vedando-se a 
discriminação de cor, raça, sexo, religião e todas as formas de preconceitos. 


17. Resolução 36/55 - Declaração sobre a eliminação de todas as formas de intolerância e discriminação 
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Na opinião de Celso Bandeira de Mello, as discriminações são compatíveis com a 
cláusula do princípio de igualdade, apenas nos casos não seja incompatível com 
interesses protegidos na Constituição. 

A discriminação, conforme o exposto, vai de encontro à proposta do texto 
Constitucional. A pessoa, ou grupo discriminado não consegue exercer a liberdade 
de manifestar seus pensamentos, garantia constitucional amplamente defendida. 
Assim, para a garantia da igualdade e da liberdade expressas no texto 
constitucional, importante se faz que não haja nenhum tipo de discriminação. 


2.8. Direito Fundamental à Liberdade Religiosa na Constituição 
Brasileira A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso VI, reza que é 
inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da Lei, a proteção aos 

locais de culto e suas liturgias. 

Desde a Proclamação da República, existe, no Brasil, a separação entre Igreja e 
Estado, sendo um país leigo, laico ou não confessional, não existindo nenhuma 
religião oficial da República Federativa do Brasil. 

No âmbito privado, as pessoas podem dirigir suas vidas familiares de acordo com 
os valores da religião a que se vincula, desde que não conflitem com os princípios 
constitucionais, não podendo, todavia, impor suas convicções religiosas ao 
conjunto da sociedade, ainda que aquelas sejam majoritárias, porque o Estado laico 
também protege outras convicções religiosas ou não religiosas minoritárias e a 
liberdade de cada pessoa de realizar seus projetos de vida. 

O artigo 5º, inciso VI, conforme Pedro Lenza, enaltece o princípio da tolerância e 
o respeito à diversidade, quando proíbe a discriminação e professa a igualdade. 
Nesse sentido, também, José Afonso da Silva afirma que, 


Na liberdade de crença entra a liberdade de escolha da religião, 
a liberdade de aderir à qualquer seita religiosa, a liberdade (ou 
o direito) de mudar de religião, mas 

também compreende a liberdade de não aderir à religião 
alguma, assim como a liberdade de descrença, a liberdade de 


ser ateu e de exprimir o agnosticismo. !” 


19. SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 5. ed., 
São Paulo: Malheiros, 2008 , p. 94 


Como desdobramento da liberdade de expressão, em sentido amplo, a Constituição 
abraça, a liberdade de consciência, relacionada à faculdade de formular juízos e 
idéias sobre si mesmo e sobre o meio externo, além da liberdade religiosa, 
compreendendo as liberdades de crença, de adesão a alguma religião e de exercício 
de cultos religiosos. 

O constrangimento à pessoa humana no que diz respeito à sua fé engloba o 
desrespeito à pluralidade democrática de idéias, filosofias e a própria diversidade 
espiritual. 

Segundo Alexandre de Moraes, “a Constituição Federal assegura o livre exercício 
do culto religioso, enquanto não for contrário à ordem, tranquilidade e sossego 
públicos, bem como compatível com os bons costumes.”2º 


Assim, as pregações e curas religiosas devem ser analisadas de modo que não seja 
impedimento à liberdade religiosa, mas também, tampouco acoberte práticas 
ilícitas. A liberdade religiosa não é absoluta, sendo vedado os atos atentatórios à 
dignidade da pessoa humana. 

Vê-se que a liberdade religiosa no Brasil é defendida pela Constituição Nacional, 
sendo vedado, até mesmo ao Estado, interferir nas questões religiosas. 

A escolha religiosa compete aos cidadãos, sendo entendida como parte da 
própria liberdade de expressão. 


2.9. O Direito Fundamental à Liberdade de Expressão na Constituição 
Brasileira 


A Constituição Brasileira de 1988 protege enfaticamente a liberdade de 
expressão. O art. 5º, IV, do texto constitucional reconhece a todos os 
cidadãos o direito de livre pensamento (liberdade de opinião) e 
manifestação (liberdade de expressão), a saber: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 


IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato; 
Assim, o direito da livre manifestação é direito fundamental, e conforme Luiz 
Alberto David Araujo e Vidal Serrano Nunes Júnior, consiste em : 


[...] enquanto opinião diz respeito a um juízo conceitual, uma 
afirmação do pensamento, a expressão consiste na sublimação 
da forma das sensações humanas, 


20. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional Descomplicado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007 , p. 77 
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Desta forma, é garantida a todas as pessoas a liberdade de informar, opinar e se 
expressar. O Artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos também 
protege estes direitos: 
Art. XIX — Todo homem tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 
interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e idéias por quaisquer meios e independente de 
fronteiras.? 


O preceito de que “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato”, explicitado no artigo 5º, IV da Constituição, significa que o autor deve 
ser identificado, mesmo que através de pseudônimo (como ocorre, eventualmente, 
na imprensa). 
A identificação da autoria é a imposição constitucional de um limite à livre 
manifestação, pois permite a punição caso haja o cometimento de excessos, como 
afirma José Afonso da Silva: 
A liberdade de manifestação do pensamento tem seus ônus, tal 
como o de o manifestante identificar-se, assumir claramente a 
autoria do produto do pensamento manifestado, para, em 
sendo o caso, responder por eventuais danos a terceiros. Daí 
por que a Constituição veda o anonimato. 2 


A liberdade de expressão é a base de onde emanam inúmeros outros direitos de 
liberdade. É a partir dele que os indivíduos tem a possibilidade de externar suas 
convicções, nos mais variados âmbitos e, assim, interagir de forma livre no meio 
social. 

A liberdade de expressão pode ser manifestada de várias formas, escrita, falada, 
gestual ou, até mesmo, por omissão. 

É considerada o cerne para a prática da democracia. 

A liberdade de expressão é assegurada em inúmeros tratados internacionais, dos 
quais o Brasil é signatário, dentre eles : 

- À Declaração Universal dos Direitos Humanos ONU — 1948- Artigo XIX, 

- À Convenção Americana sobre Direitos Humanos - OEA — 1969 — artigo 13 

- O Pacto sobre Direitos Civis e Políticos - ONU -, 1966 — artigo 19 

A liberdade de expressão ocupa posição destacada na Constituição Brasileira. 
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Consagrada no art. 5º, IV — manifestação do pensamento — art 5º, X, liberdade de 
expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independente de 
censura ou licença — art. 5º, XIV — direito à informação e garantia do sigilo da fonte 
jornalística; art 220 páragrafo 2º, proibição de qualquer censura de natureza política, 
artística ou ideológica. É reconhecido o direito de livre expressão compreendendo a 
exteriorização de crenças, convicções, idéias, opiniões, sentimentos, emoções. A livre 
expressão possibilita o ato de divulgar o que se pensa, e as mensagens não podem ser 
restritas em função de suas motivações. 


Canotilho, Machado e Gaio Junior defendem que o âmbito de proteção da liberdade 
de expressão é alargado. 

A nossa Carta Magna, em seu texto, deixa explícito que não haverá restrições, mas 
sim, deverá ser observado o disposto no texto Constitucional, ou seja, só os demais 
direitos fundamentais servem como restrição. 

Analisando o contexto histórico, vê-se que o constituinte quis afastar qualquer 
resquício do regime militar, além de assegurar as bases para a construção de uma 
sociedade livre e democrática. 

A Liberdade de expressão engloba, conforme exposto, liberdade para manifestar 
pensamentos e idéias de maneira ampla, e, a liberdade religiosa é uma maneira de 
exteriorizar pensamentos e idéias. 

Os limites da liberdade de expressão existem nos casos em que a partir dela, há o 
desrespeito a algum outro preceito fundamental. A vedação ao anonimato gera a 
possibilidade da responsabilização do autor, caso haja excessos ou desrespeito a 
outros princípios. 


3. A Internet 


A internet foi um projeto do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, e surgiu 
em 1969, período da guerra fria, com a finalidade de facilitar a comunicação entre 
os seus computadores militares nas diversas cidades americanas caso alguma delas 
sofresse um ataque nuclear, necessitando, para tanto, uma tecnologia de resistência 
que mesmo em caso de ataque os dados pudessem ser preservados. 

Em 1989, em Genebra, foi criado o www , composto por documentos, sons e 
imagens que se relacionavam a outros documentos e originaram o que 
conhecemos hoje como internet. A evolução das conexões, popularização e 
surgimento das redes sociais contribuíram para popularizar o uso da rede mundial. 
Os usuários passaram a ser eles mesmos os geradores de informação, e não 
somente os leitores. 

No Brasil, a iniciativa para disponibilização da internet ao público começou em 
1995, com a 


atuação do governo federal (por meio do Ministério da Comunicação e do 
Ministério de Ciência e Tecnologia) no sentido de implantar a infraestrutura 
necessária e definir parâmetros para a posterior operação de empresas privadas 
provedoras de acesso aos usuários. 
O desenvolvimento da internet se deu de modo tal que, atualmente, não é 
concebível imaginar a realidade mundial sem ela. Estamos na época da era digital 
e a humanidade tem hoje, dependência da internet, conforme Manuel Castells : 
a base da comunicação em nossas vidas, para trabalho, 
conexões pessoais, informações, entretenimento, serviços 
públicos, política e religião. A internet é cada vez mais usada 
para acessar os meios de comunicação de massa (televisão, 
radio, jornais), bem como qualquer forma de produto cultura 
ou informativo digitalizado (filmes, musica, revistas, livros, 


artigos de jornal, base de dados)”. ?5 


A superexposição, a inexistência da possibilidade de um controle específico e 
minuscioso, a impossibilidade de verificação de todas as informações postadas, 
além dos crimes cibernéticos são alguns dos problemas a serem ainda resolvidos. 
Estamos, nas palavras de Pierre Lévy, em um dilúvio informacional, segundo 


expõe: 


Já que todos podem alimentar a rede sem qualquer 
intermediário ou censura, já que nenhum governo, nenhuma 
instituição, nem qualquer autoridade moral garante o valor 
dos seus dados disponíveis, como podemos confiar nas 
informações encontradas no ciberespaço? Como nenhuma 
seleção ou hierarquia oficial permite que nos encontremos no 
dilúvio informacional do ciberespaço, não estamos 
simplesmente frente a uma dissolução cultural em vez de um 
progresso, dissolução que só pode servir, em última instância, 
àqueles que já tem referências, ou seja, às pessoas 
privilegiadas por sua educação, seu meio, suas redes 
intelectuais privadas? 


Os problemas causados pela falta de regulamentação e o episódio no qual a 
presidente do Brasil, Dilma Roussef, alegou que foi alvo de espionagem por parte 
dos Estados Unidos através da invasão de seu computador por meio da internet, 


levou o país a um esforço para regulamentar o uso da rede mundial no território nacional, o 
que foi feito com a Lei 12.965/14, conhecida como o Marco Civil da Internet. 


25. CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura. Volume 1, a sociedade em rede. 6 ed., São 
Paulo: Paz e Terra, 1999, p. XI 
26. LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: 34, 1999, p.251 


A revolução tecnológica da Internet trouxe inúmeros benefícios, mas, gerou 
também problemas com os quais as sociedades estão aprendendo a lidar. Todas as 
sociedades hoje dependem da internet para interação e desenvolvimento. A 
instantaneidade e o alcance global faz com que as mensagens se propaguem de 
modo incontrolável, tanto para o bem, quanto para o mal, devendo, então, o uso da 
rede ser regulamentado, preocupação esta, presente em toda a comunidade 
internacional. 


3.1. A Lei 12.965/14 — O Marco Civil da Internet 


A Lei 12.965/14, conhecida como Marco Civil da Internet”, foi a primeira Lei 
Brasileira feita com a participação da sociedade, e, é considerada a “Constituição 
da Internet”, por disciplinar seu uso no Brasil, por meio de previsão princípios, 
garantias, direitos e deveres de quem usa a rede, bem como da determinação e 
diretrizes para a atuação do Estado. 

Em seu artigo 7º, define que o “acesso a internet é essencial ao exercício da 

cidadania”? O Marco Civil da Internet tem como principais pilares a neutralidade 

da rede, a privacidade e a liberdade de expressão, que é o seu principal 

fundamento. 

De acordo com o desembargador Luiz Gonzaga Mendes Marques, o Marco Civil 
da Internet foi um avanço, 


É certo que a matéria envolvia grandes divergências e 
interesses. Daí as dificuldades na tramitação do projeto 
consumiu em torno de dois anos em discussão, debates e 
consultas públicas e mais ou menos três anos na Câmara dos 
Deputados. É certo que a tramitação no Senado, onde poderia 
ter havido uma ampliação da discussão sobre alguns pontos 
que eram objeto de emendas, acabou não havendo. Houve aí 
uma pressão do Executivo para a aprovação logo após a 
aprovação pela Câmara. Todavia, assim mesmo a sociedade 
ganhou um regulamento sobre a liberdade de expressão, a 
democratização, com a defesa de três pontos fundamentais da 
internet, a neutralidade, a liberdade de expressão e a 
privacidade. 


O foco principal da Lei 12.965 é a proteção dos usuários. Reconhece a escala 
mundial da rede, dispõe sobre direitos humanos, e considera a internet essencial 
para o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania. 
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No Marco Civil estão destacados os princípios constitucionais da liberdade de 
expressão, comunicação e manifestação do pensamento, sem a vedação ao 
anonimato expressa em seu texto. O artigo 19 da Lei retirou dos provedores a 
responsabilidade pela publicação de textos ilícitos feitas por seus usuários. 
Os mecanismos disponibilizados pelos provedores e redes sociais para a retirada 
de textos como os considerados discriminatórios, tem a função de alertar o 
provedor que, segundo sua análise, retirará ou não o texto do ar. O provedor só é 
obrigado a suprimir uma publicação frente a uma ordem judicial. As únicas 
publicações que devem, obrigatoriamente, ser retiradas pelo provedor sem a 
necessidade de ordem judicial, são as de pornografia motivada por vingança, e o 
solicitante necessita ser a vítima. 
Já, aqui, vemos um problema a ser resolvido, pois, se um provedor tem sede nos 
Estados Unidos, por exemplo, aonde, como já citado nos tópicos acima, o “hate 
speech” é aceito em nome da liberdade de expressão, a publicação feita através 
deste provedor, e que atinge o território nacional, enfrenta uma dificuldade maior 
para ser retirada e fazer valer os princípios fundamentais presentes no ordenamento 
jurídico brasileiro. Para dirimir tais questões, os provedores precisam ter um 
escritório representante no território nacional, e respeitar os preceitos fundamentais 
brasileiros. Assim, constata-se a supremacia da Ordem Constitucional Brasileira. 
A proteção à privacidade, também presente no texto constitucional, é tratada de 
maneira diversa no Marco Civil, devido à polarização de dados na internet. Alguns 
dados, são de difícil controle no meio virtual, mas, quanto aos dados sensíveis dos 
usuários, a Lei 12.965 expressamente coloca nos provedores a responsabilidade 
por sua proteção. 
As correspondências eletrônicas tem seu sigilo e inviolabilidade garantidos, salvo 
por ordem judicial, e a garantia de neutralidade da rede está expressa em seu texto. 
A necessidade de responsabilidade nas publicações na internet é defendida também 
nas palavras do Juiz da 11º Vara Cível de Campo Grande, José Eduardo Neder 
Meneghelli, : 

A Internet é essencial para o exercício da cidadania e 
possibilita a reflexão sobre temas importantes para aprimorar as instituições e o 
país. O Marco Civil veio regulamentar isso. Mas onde tem liberdade também existe 
o dever de observar a inviolabilidade da intimidade, da vida privada e a honra das 
pessoas, além de que as empresas que possibilitam acesso à internet não podem 
suspender a conexão, salvo se existir débito decorrente de sua utilização e também 
são obrigadas a manter a qualidade contratada da conexão.” 
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É preciso lembrar que o Marco Civil da Internet ainda não foi regulamentado, o 
que significa dizer que não foi expedido um Decreto detalhando como se dará a 
sua aplicação efetiva sobre alguns pontos de fundamental relevância, tais como 
exceções à neutralidade de rede e os procedimentos de segurança que devem ser 
adotados pelas empresas com os dados dos usuários. Cabe dizer que, a aprovação 
do teor deste Decreto deve se dar no ano atual, de 2016. Apesar da ausência de 
regulamentação é uma lei plenamente eficaz; os Tribunais de todo o país o têm 
usado como fundamento em decisões judiciais que tratam de temas como proteção 
à privacidade, responsabilidade civil, remoção de conteúdo considerado ilícito, 
dentre outros. Ante o exposto, vê-se que a regulamentação da internet no Brasil 
caminha no sentido da igualdade e da preservação de direitos. O acesso à rede é 
considerado uma necessidade para as pessoas possam exercer seus direitos de 
cidadãos. 


A liberdade de expressão é amplamente defendida, assim como no texto 
Constitucional, com a ressalva de não conter a vedação ao anonimato. 

Apesar de regulamentar a internet, e ser conhecida como a “Constituição da 
Internet”, o Marco Civil é uma lei que está abaixo da Constituição, e, sendo assim, 
em caso de dúvida ou omissão, prepondera o texto constitucional. Então, como na 
Constituição Federal a garantia da liberdade de expressão veda expressamente o 
anonimato, entende-se que, mesmo havendo omissão na Lei 12.965, esta vedação 
terá que ser respeitada, e deverão ser obedecidos os mesmos limites 
Constitucionais. 


4. Conflito entre Direitos Fundamentais : Liberdade de Expressão, Liberdade 
Religiosa e Princípio da não discriminação (Igualdade) 


A Constituição Federal traz em seu bojo vários princípios e direitos e garantias 
individuais. Tais princípios são todos, como o próprio texto constitucional diz, 
fundamentais. A ênfase dada ao princípio da liberdade de expressão, recorrente 
em diversos pontos de nossa Carta Magna, não quer dizer que tenha caráter 
absoluto. 


Em eventual colisão de princípios, a solução está na utilização de outro princípio 
: o da proporcionalidade ou razoabilidade. 


Conforme Pedro Lenza, o princípio da proporcionalidade “emana diretamente das 
idéias de justiça, equidade, bomsenso, prudência, moderação, justa medida, 
proibição de excesso, direito justo e valores afins;”*º no caso de colisão de 
princípios constitucionais, deverá ser aplicada a proporcionalidade, diante do 
preenchimento de três requisitos : 


- a exigibilidade, segundo a qual a restrição de direitos só se legitima se 
indispensável para o caso concreto e se não houver outra alternativa menos 
gravosa. 


a adequação, que significa que o meio escolhido deve atingir o objetivo almejado;- 
a proporcionalidade em sentido estrito, sendo a restrição exigível e adequada, 
deve-se levar em conta se o ato praticado, em termos de realização do resultado 
pretendido, supera a restrição a outros valores constitucionais, ou seja, máxima 
efetividade e mínima restrição. Assim, entende-se que nenhum princípio em nossa 
carta Magna possui caráter absoluto. De acordo com o principio da 
proporcionalidade nenhum direito fundamental pode ser mais valioso do que o 
outro. 


Sobre a não primazia entre os princípios fundamentais, dispõe Robert Alexy: 

A teoria dos princípios logra não apenas a solução de colisões 
de direitos, mas a estruturação de solução das colisões de 
direito. Esta teoria tem uma outra qualidade que é 
extremamente relevante para o problema teórico do Direito 
Constitucional. Ela permite uma via intermediária entre 
vinculação e flexibilidade. A teoria da regra somente conhece 
a alternativa validade ou invalidade.*! 


A liberdade de expressão, amplamente defendida e protegida na Constituição 
Federal não possui caráter absoluto. No artigo 5º, IV, o texto constitucional, ao 
preceituar a livre manifestação de pensamento, explicitamente veda o anonimato, 
visando tornar possível a identificação e responsabilização dos autores de atos 
ilícitos que ultrapassem os limites da liberdade de expressão, atingindo direitos de 
terceiros. 


- O texto constitucional traz o entendimento de que a liberdade de expressão 
deve ser acompanhada da responsabilidade, caso a propagação de idéias vá de 
encontro a outros direitos e garantias fundamentais dos receptores das mensagens. 
Há a expressa existência de outros direitos fundamentais que podem lhe impor 
limites. 

- Miguel Reale afirma que “o Direito é a ordenação bilateral atributiva das 
relações sociais, na medida do bem comum”??, entendendo-se por bem comum 
aquilo que cada ser humano pode realizar sem prejudicar a terceiros. 


30. LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15º ed. Saraiva, 2011, p. 261 
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No mesmo sentido, sobre o caráter não absoluto do princípio da liberdade de expressão, 
defende Gilmar Mendes que: 


Não se pode atribuir primazia absoluta à liberdade de 
expressão, no contexto de uma sociedade pluralista, em face 
de valores outros como os da igualdade e da dignidade 
humana. Daí ter o texto constitucional brasileiro de 1988 
erigido, de forma clara e inequívoca, o racismo como crime 
inafiançável e imprescritível (art. 5º, XLII, além de ter 
determinado que a lei estabelecesse outras formas de 
repressão às manifestações discriminatórias (art. 5º, XLI). É 
certo, portanto, que a liberdade de expressão não se afigura 
absoluta no texto constitucional brasileiro. Ela encontra 
limites também no que diz respeito às manifestações de 
conteúdo discriminatório ou de conteúdo racista. Trata-se de 
uma elementar exigência do próprio sistema democrático, que 
pressupõe a igualdade e a tolerância entre os diversos 
grupos. 


Nas palavras de Fabio Henrique Podestá a liberdade de expressão não pode ser 
Justificativa para a violação de outros direitos fundamentais : 


A disciplina que se cogita obviamente não pode ser voltada a 
tolher o direito constitucional da ampla liberdade de expressão 
(arts. 220, 5º, V e IX, da CF), mas não incondicionada, ou seja, 
nenhuma liberdade pode ser tida como absoluta diante da 
possibilidade real de configuração de abuso, quando 
normalmente outros direitos da mesma categoria são 
violados. 


Assim, tem-se que nenhum direito fundamental é absoluto. Todos os princípios 
constitucionais são invioláveis e indisponíveis. Nenhum excesso está protegido, e, 
a correta interpretação do texto Constitucional demonstra isso claramente. 

Não há que se falar na primazia de um direito fundamental sobre o outro. 


Na verdade, vê-se que a colisão é aparente, pois como demonstrado, não há conflito 
quando extrapolados os limites de qualquer direito fundamental, causando prejuízo 
a outro. O próprio fato de um discurso desrespeitar o princípio da não 
discriminação, ou impedir a manifestação da religião escolhida, já o restringe, em 
virtude da Constituição conter direitos fundamentais que devem conviver em 
harmonia e são cumulativos. Assim, há um auto-limite dos princípios em relação a 


eles mesmos. 
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Federal do Brasil em matéria de direitos humanos, e ficou conhecido como o “caso 


Ellwanger”.* 


O princípio da proporcionalidade deve ser utilizado quando não restam claros estes 
limites. 

Um exemplo de julgamento envolvendo a colisão de princípios, é o HC 82424, 
Julgado em 2003, e considerado o mais relevante julgamento da história do 
Supremo Tribunal Federal Brasileiro. 

A decisão do STF foi no sentido de que a liberdade de expressão não protege 
manifestações de cunho racista, ou seja, na colisão de direitos fundamentais, não 
há caráter absoluto e nem primazia de nenhum deles, quando o resultado é a 
violação de direitos fundamentais de terceiros. 


Sigfried Ellwanger era escritor e sócio de uma editora e foi julgado por crime de 
racismo, devido à discriminação contra os judeus, por escrever, editara e publicar 
diversos livros com conteúdo antissemita, os quais negavam a ocorrência do 
Holocausto e atribuíam características negativas ao caráter dos judeus. 
Inicialmente a Corte Suprema teve que examinar se o conceito de racismo 
recepcionado pela Constituição abrangia ou não as ofensas perpetradas contra o 
povo judeu, já que, foi sustentado no Habeas Corpus que segundo o conceito 
antropológico de raça, estas seriam apenas as caucasianas, negroide e a amarela. 


O STF decidiu, então, que o conceito de raça deve ser cultural, até porque do ponto 
de vista biológico, nem seria possível falar-se em diferentes raças humanas, em 
razão da ínfima diferença genética entre os diversos grupos étnicos. 
O STF decidiu, então, que o conceito de raça deve ser cultural, até porque do ponto 
de vista biológico, nem seria possível falar-se em diferentes raças humanas, em 
razão da ínfima diferença genética entre os diversos grupos étnicos. 


Tendo sido, assim, o caráter racista do antissemitismo confirmado pelo tribunal, o 
cerne da questão no julgamento era chegar a uma solução manifestações de caráter 
racista serem condenáveis em função do princípio da liberdade de expressão 
positivada no texto constitucional. A questão era acerca da possibilidade de 
tipificação penal sobre os atos de escrever e editar livros, tendo em vista a garantia 
constitucional da liberdade de expressão. O Tribunal encontrava-se diante de um 
conflito entre dois direitos fundamentais de suma importância para qualquer 
sociedade democrática : De um lado a liberdade de expressão do paciente, e do 
outro, o direito à não discriminação, à igualdade e à dignidade do povo judeu. O 
Ministro Gilmar Mendes, em seu voto, destacou a necessidade da utilização do 
princípio da proporcionalidade na solução do conflito entre preceitos fundamentais 
no caso. A discriminação racial como resultado do exercício da liberdade de 
expressão acaba por comprometer um dos alicerces da democracia, a saber, o 
próprio ideal de igualdade. Necessário, então, discutir-se a existência de limite da 
liberdade de expressão permitida na Carta Magna, para que esta não enseje a 
intolerância ou o racismo, o que levaria ao prejuízo da dignidade humana, e dos 
valores inerentes a uma sociedade pluralista. 
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O Supremo Tribunal Federal do Brasil considerou, então, que diante da 
preservação dos valores existentes em uma sociedade pluralista, da dignidade 
humana e do ônus imposto à liberdade de expressão, tal liberdade não alcança a 
intolerância racial e o estímulo à violência, pois muitos outros bens jurídicos 
constitucionais seriam sacrificados na hipótese de se dar caráter absoluto à 
liberdade de expressão. 


Assim, por maioria de votos, sendo votos vencidos os Ministros Marco Aurélio e 
Carlos Ayres de Britto, o Habeas Corpus foi denegado e a condenação de 
Ellwanger foi mantida, tendo entendido a Suprema Corte que deveriam prevalecer 
o princípio da igualdade e a dignidade humana das vítimas da manifestação racista. 
Cabe aqui destacar alguns trechos relevantes ao tema deste trabalho do acordão 
proferido pelo STF : 


4. Raça e racismo. A divisão dos seres humanos em raças 
resulta de um processo de conteúdo meramente político 
social. Desse pressuposto origina-se o racismo que, por sua 
vez, gera a discriminação eo preconceito segregacionista. 


10. A edição e publicação de obras escritas veiculando 
idéias anti-semitas, que buscam resgatar e dar credibilidade à 
concepção radical definida pelo regime nazista, negadoras e 
subversoras de fatos históricos incontroversos como o 
Holocausto, consubstanciadas na pretensa inferioridade e 
desqualificação do povo judeu, equivalem à incitação ao 
discrimem com acentuado conteúdo racista, reforçadas pelas 
consequências históricas dos atos em que se baseiam. 


11. Explícita conduta do agente responsável pelo agravo 
revelador de manifestodolo, baseado na equivocada premissa 
de que os judeus não só são uma raça, mas, mais do que isso, 
um segmento racial atávica e geneticamente menor e 
pernicioso. 


12. Discriminação que no caso se evidencia como 
deliberada e dirigidaespecificamente aos judeus, que 
configura ato ilícito de prática de racismo, com as 
consequências gravosas que o acompanham. 


13. Liberdade de expressão. Garantia constitucional que 
não se tem como absoluta.Limites morais e jurídicos. O 
direito à livre expressão não pode abrigar em sua abrangência, 


manifestações de conteúdo imoral que implicam ilicitude 
penal. 


14. As liberdades públicas não são incondicionais, por isso 
devem ser exercidas demaneira harmônica, observados os 
limites definidos na própria Constituição Federal (CF, artigo 
5o , parágrafo 20, primeira parte). O preceito fundamental de 
liberdade de expressão não consagra o “direito à incitação ao 
racismo”, dado que um direito individual não pode constituir- 
se em salvaguarda de condutas ilícitas, como sucede com os 
crimes contra a honra. Prevalência dos princípios da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade jurídica. 


4.1. Liberdade de Expressão, Liberdade Religiosa e Princípio da não 
discriminação (Igualdade) na Internet 


O Marco Civil da internet, considerado a “Constituição da Internet”, ao dispor 
sobre a liberdade de expressão, não cita a vedação constitucional ao anonimato, 
transmitindo assim, nas palavras de Rony Vainzof, “uma sensação somente de 
direitos, de forma irrestrita, sem quaisquer obrigações, vínculos atributivos perante 
o outro, o que se reverbera no cotidiano da rede em razão dos graves ilícitos 
praticados diuturnamente.”*” 


Como se pode notar, no julgado em questão, não houve primazia do direito à 
liberdade de expressão, visto que estava sendo ferido o princípio à não 
discriminação do povo judeu, garantido pelos princípios da igualdade e da 
dignidade da pessoa humana. 
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Em 2009, foram elaborados, em Londres, os Princípios de Camden sobre a 
Liberdade de Expressão e Igualdade, sendo o 12º princípio uma proposta para que 
os Estados possam elaborar diretrizes legais contra o hate speech, a saber : 


Princípio 12 : Incitação ao ódio 

12.1. Todos os Estados devem adotar legislação que proíba 
qualquer promoção de ódio religioso, racial ou nacional que 
constitua uma incitação à discriminação, hostilidade ou 
violência (discurso de ódio). Sistemas jurídicos nacionais 
devem deixar claro, seja de forma explícita ou por meio de 
interpretação impositiva, que: i. Os termos “ódio” e 
“hostilidade” se referem a emoções intensas e irracionais de 
opróbrio, animosidade e aversão ao grupo visado. 

ii. O termo “promoção” deve ser entendido como a 
existência de intenção depromover publicamente o ódio ao 
grupo visado. 

iii. O termo “incitação” se refere a declarações sobre 
grupos religiosos, raciais. ou nacionais que criam risco 
iminente de discriminação, hostilidade ou violência a 
pessoas pertencentes a esses grupos iv. A promoção, por 
parte de comunidades diferentes, de um sentido positivo de 
identidade de grupo não constitui discurso de ódio.** 


Os princípios de Camden tem suma importância diante da diversidade de opiniões 
em sociedades pluralistas, e, com as redes sociais, há um canal aberto para a 
propagação de qualquer conteúdo, assim, se o direito de manifestação pode ser 
restringido diante de discursos discriminatórios, é muito importante a existência 
de parâmetros que guiem os aplicadores do Direito. 
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O Superior Tribunal de Justiça proferiu decisão sobre o assunto, analisada por 

Marco Aurélio Florêncio Filho que destaca que : 
pode-se extrair importantes critérios balizadores para a 
imposição de limites à liberdade de expressão. Destarte, a 
informação veiculada na internet deve possuir as seguintes 
características, para ser tida como lícita, segundo o acórdão 
acima : (1) o compromisso ético com a informação verossímil; 
(1i) a preservação dos chamados direitos da personalidade, 
entre os quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à 
privacidade e à intimidade; e (iii) a vedação de veiculação 
crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar ou caluniar 
a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi)*? 


Nota-se a exigibilidade da conduta devida, através do princípio da 

proporcionalidade, direitos que podem entrar em colisão. 

A nossa Constituição Federal não dá primazia a nenhum dos princípios 

fundamentais, e deveria o Marco Civil da Internet respeitar, mais explicitamente, 

o nosso texto constitucional, sob pena de inconstitucionalidade. Nesse sentido, 

expõe Rony Vainzof : 
Assim, a Lei, como vetor a ser seguido pela sociedade, deveria 
guiá-la no sentido do compromisso ético almejado, com o que 
felizmente a nossa Constituição comunga, ao balancear 
diversos princípios, mas que, em relação ao qual o Marco 
Civil infelizmente falha, não ao delimitar mais direitos aos 
usuários da Internet, que nada mais são do que seres humanos 
utilizando mais um meio para se comunicar, mas ao privilegiar 
alguns princípios da Constituição em detrimento de outros, o 
que certamente é passível de inconstitucionalidade, mas acaba 
criando uma sensação de quebra da bilateralidade, aliás não 
permitida pela ciência jurídica, por ser intrínseca ao direito.“ 


Em 2015 a OAB/SP lançou o Manifesto pelo Fim da Intolerância Religiosa na 
Internet, que contou com representantes de mais de 40 religiões. A intenção é 
alertar para o respeito ao direito à liberdade religiosa, sem restringir a liberdade de 
expressão, mas evitando abusos, como o “hate speech”. A tentativa de utilizar o 
direito à liberdade de expressão para justificar o desrespeito aos preceitos 
fundamentais da não discriminação e liberdade de crença, tem mobilizado toda a 
sociedade, pois não pode haver a defesa de um direito que suprime outro e causa 
danos às vítimas. 
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A seguir, o texto do Manifesto pelo fim da intolerância religiosa: 

A atual Constituição da República Federativa do Brasil, 
promulgada aos cinco de outubro de 1988, marcou um 
processo de ruptura histórica com regimes menos 
compromissados com o Estado Democrático de Direito, 
assegurando amplos direitos e garantias fundamentais ao povo 
brasileiro, esperançoso pelo nascer de um novo tempo de 
diálogo e coexistência, confirmando a característica 
multicultural que sempre lhe foi inerente. 


Faz parte do processo de consolidação da democracia aparar 
arestas quando excessos forem praticados. Direitos devem 
conviver com deveres, pois a nobreza das relações entre 
Estados, entre Estados e cidadãos, e, sobretudo, entre 
cidadãos, não está na delimitação simbólica do início e do fim 
de cada liberdade envolvida, mas justamente na coexistência 
destas liberdades. 

Por sua vez, a Internet é um vasto e infindável meio para a 
prática das mais diversas atividades do ser humano, inclusive 
e infelizmente, para atos abomináveis de promoção do ódio, 
discriminação, racismo e de intolerância religiosa, 
certeiramente vedados em nossa legislação, como, por 
exemplo, previsto na Lei 7.716/89, que tipifica a conduta de 
discriminação religiosa, apenando de forma mais grave o 
agente que se utiliza de meios de comunicação social ou 
publicação de qualquer natureza para tais ilicitudes (Art. 20, 
829). 

Ainda em geral, os provedores de aplicações de Internet, 
buscando um ambiente saudável para os seus usuários, vedam 
em seus termos de uso, diretamente ou indiretamente, tais 
práticas ilícitas, adotando sanções no caso de 
descumprimento, como a remoção de conteúdo que atente 
contra as regras estabelecidas para utilização dos respectivos 
Serviços. 

"Portanto este manifesto defende o fundamento estampado 
no artigo 1º., III, da nossa Constituição Federal, que é a 
dignidade da pessoa humana, sempre respeitando o direito de 
informação e a garantia de manifestação de pensamento, 
assegurando que tais liberdades operem de modo 
concomitante e equilibrado." Com a liberdade religiosa a 
lógica não pode ser diferente. É preciso zelar, dia após dia, 
para que a arbitrariedade, o preconceito e a intolerância de 
alguns não desfigurem a beleza da paisagem de um Estado 
laico que respeita todas as religiões ou mesmo sua ausência. 
Urge, portanto, que os provedores de aplicações, de acordo 
e nos limites de suas atividades, conforme seus respectivos 


termos de uso, que já proíbem ou devem proibir quaisquer 
atividades ilegais, quando cientificados, adotem medidas 
eficazes e céleres que coíbam a propagação de conteúdos 
intolerantes e aviltantes, visando a redução da sua 
disseminação, de forma a mitigar os nefastos efeitos do ódio 
empregado na Internet, conforme, inclusive, o Marco Civil 
da Internet (Lei 12.965/14), que tem como fundamento, 
entre outros, os direitos humanos, o desenvolvimento da 
personalidade, o exercício da cidadania em meios digitais, a 
pluralidade e a diversidade. 

Respeito, fraternidade, democracia, e amor ao próximo são os 
denominadores comuns de todos os que aderem a este 
manifesto. 


São Paulo/SP, 11 de junho de 2015.º! 


A possibilidade de comunicação de todas pessoas do planeta através de textos, 
imagens, sons, abre uma infinidade de possibilidades para a troca de 


conhecimentos, 


culturas, idéias. Diante deste quadro há que se ter 


responsabilidade, conforme Rony Vainzof : 


Tal cenário é realmente fabuloso, somado ao fato de que não 
precisamos mais simplesmente receber de forma passiva 
qualquer informação. A participação agora é ativa, individual 
ou coletiva, na geração de conteúdo, impactando diretamente 
nas relações intersubjetivas, dependendo do conteúdo eleito a 
ser exteriorizado. Os usuários, de fato, devem pensar antes de 
“postar” e não fazer o contrário, como vem ocorrendo. Uma 
vez exteriorizado um pensamento na Internet não se permite 
mais ao respectivo autor o arrependimento, pois 
automaticamente o mundo interconectado poderá “julgar” 
aquele ato socialmente e, ainda, se ilícito, será passível de 
apuração jurídica. 
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Nota-se que há um esforço para a conscientização e equilíbrio dos princípios 
fundamentais também na internet. 
Os danos causados por publicações discriminatórias na internet são 
potencializados em virtude da velocidade e do alcance internacional. 
Os direitos fundamentais contam com a mesma proteção constitucional, mas os 
usuários tem a impressão de que a internet é um local no qual eles podem tudo. 
Da mesma maneira que fora da internet um direito fundamental não pode 
sobrepujar o outro, na rede mundial, mais ainda, em virtude de sua abrangência. 
Assim, no intuito de exemplificar o exposto neste trabalho, destaco dois casos 
Julgados no Brasil, a saber: 
Após a eleição presidencial de 2010, uma usuária publicou em uma rede social que 
“Nordestisto [sic] não é gente. Faça um favor a SP: mate um nordestino afogado”. 
A autora foi condenada criminalmente por racismo, e, na sentença, e cumpre 
destacar o trecho em que a Magistrada justifica a condenação em face do teor do 
discurso discriminatório publicado na internet, cuja propagação é instantânea e o 
alcance incalculável, alegando não importar que a personalidade da autora seja ou 
não racista. 
“. pode não ser preconceituosa; aliás, acredita-se que não o 
seja. O problema é que fez um comentário preconceituoso. 
Naquele momento a acusada imputou o insucesso eleitoral 
(sob a ótica do seu voto) a pessoas de uma determinada 
origem. A palavra tem grande poder, externando um 
pensamento ou um sentimento e produz muito efeito, como se 
vê no caso em tela, em que milhares de mensagens ecoaram a 


frase da acusada”; * 


A autora publicou pedidos de desculpas após a repercussão negativa do seu post, 
que teve alcance mundial : “minhas sinceras desculpas ao post colocado no ar, o 
que era algo para atingir outro foco, acabou saindo fora de controle. Não tenho 
problemas com essas pessoas, pelo contrário. Errar é humano. Desculpas mais uma 


bh) 


Vez 


Em 2007, o Procurador Federal Leonardo Lício de Couto ao publicar declarações 
preconceituosas contra os judeus, negros e nordestinos. Na ocasião, ele publicou : 
"Apesar de ser antissemita, endosso a opinião do MOSSAD". Tendo sido 
imediatamente questionado por outro usuário sobre qual o motivo do autor ser 
antissemita, este respondeu: "Na verdade, não sou apenas antissemita. Sou 
skinhead. Odeio judeus, negros e, principalmente, nordestinos”. 

A isso seguiu-se uma série de comentários, proferindo, ainda, o autor, as seguintes 
declarações: "Não, não. Falo sério mesmo. Odeio a gentalha à qual me referi. 


43. Número do Processo: 0012786-89.2010.403.618 

O ARGUI deve pertencer a um desses grupos que formam a escória da sociedade". Por fim, 
após comentário de outro usuário sobre a falta de coragem para eliminá-lo, o acusado disse: 
"Farei um serviço à humanidade. Menos um mossoroense no mundo". 

No decorrer do processo, Leonardo alegou que não tinha intenção de discriminar ninguém e 
que a publicação tinha apenas a intenção de brincar com o nome das pessoas que haviam 
sido aprovadas no concurso (para a Defensoria Pública). 

O argumento de defesa não foi aceito pelo juiz, que condenou o autor à pena de dois anos de 
prisão e ao pagamento de multa no valor de dez salários mínimos. 


Na sentença, o juiz Fernando Messere, da 3º Vara Criminal 
de Brasília, declara que : 


Diferentemente do que o réu, procurador federal, sustentou, 
não é infame proclamar que ninguém tem o direito de 
propagar publicamente a “opinião” de que odeia “judeus, 
negros e nordestinos”, e de que essa “gentalha” compõe 
“grupos que formam a escória da sociedade”. Propagar por 
meio de comunicação social esse tipo de “opinião” configura, 
sim, o crime de racismo objeto do art. 20, § 2º, da Lei 
7.716/89.44 


Para o promotor de Justiça Thiago Pierobom, Coordenador do Núcleo de 
Enfrentamento à Discriminação, a decisão alerta para as consequências criminais 
de postagens em redes sociais. "Não é aceitável que se tolerem expressões graves 
de discriminação e depois se tente justificá-las como atos de brincadeira. Não se 
brinca de racismo. É necessário criar um cordão sanitário contra todas as formas 
de discriminação", afirmou. 


Nos exemplos vistos, afere-se a responsabilidade necessária no uso da internet, pois 
esta não comporta o arrependimento eficaz, e a proteção constitucional aos direitos 
fundamentais é extensiva à realidade virtual. 


5. Conclusão 

A Constituição Federal do Brasil, promulgada após anos de ditadura, protege 
enfaticamente os direitos fundamentais, visando afastar-se dos excessos cometidos 
no período. Os dispositivos constitucionais que trazem tais garantias são cláusulas 
pétreas, e não podem ser alterados, sendo alicerces do ordenamento jurídico no 
Brasil. 

O Supremo Tribunal Federal exerce o controle de constitucionalidade, e atua no 
sentido de garantir que estes princípios sejam respeitados. 

O Brasil é signatário de tratados internacionais de direitos humanos, os quais 
reforçam a característica garantista de nosso sistema legal. 

O Brasil é um país não confessional, ou seja, não professa uma religião oficial. 
Todas as crenças e cultos religiosos devem ser respeitados. 

O princípio à não discriminação está ligado ao princípio da igualdade, segundo o 
qual, não são aceitas nenhuma forma de discriminação em virtude de, entre outros, 
religião e raça. O racismo é considerado crime inafiançável, e, conforme já 
exposto, a nossa Corte Suprema considera como raça, não só a diversidade física, 
mas também as diferenças sócio-culturais. O princípio da liberdade de expressão 
aparece reiteradamente, em vários dispositivos de nossa Constituição. É 
considerado o princípio fundamental que garante o Estado Democrático de Direito. 
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O advento da internet e as redes sociais, potencializou o exercício deste direito, já 
que atualmente, todos são geradores ativos de informações, e não somente 
receptores passivos. 

A Lei 12965/14, conhecida como Marco Civil da Internet, veio regulamentar o uso 
da rede no país. 

Os princípios constitucionais são tratados, sem desrespeitar a Carta Magna, de 
forma diferenciada na rede mundial, pelo caráter instantâneo e alcance infinito 
do que é publicado. A internet dá ao usuário a impressão de ser uma “terra sem 
lei”, na qual qualquer mensagem poderia ser difundida, não sendo, porém, esta a 
realidade. Nas palavras de Rony Vainzof : 


Que sociedade é essa na qual a “dignidade da pessoa humana”, 
um dos princípios fundamentais estampados em nossa Carta 
Magna, é vilipendiado exponencialmente em razão de 
falsidades, factoides e ofensas praticadas na Internet? Em que 
o mesmo ser humano, objeto de toda a construção normativa 
para protegê-lo, por vezes, deixa de pensar no seu par, 
manifestando-se antes de refletir, atingindo brutalmente os 
direitos personalíssimos de terceiros de forma avassaladora, 
considerando a propagação mundial da rede? 


Este trabalho procurou examinar como lidar com discursos discriminatórios ou de 
ódio, “hate speech”, no que tange à liberdade religiosa, em contrapartida ao direito 
fundamental da liberdade de expressão. 


Não se pode, em nome da defesa da garantia da democracia, vilipendiar outros 
direitos, igualmente fundamentais. E incalculável o alcance e os danos advindos 
do hate speech disponibilizado no ambiente virtual. 


Intolerância religiosa é um crime de ódio que fere a dignidade humana, diferente 
de expressar opiniões e críticas, sem desrespeito ou discriminação; idéias opostas 
e debates são e amplamente defendidos pela garantia da liberdade de expressão, 
não podendo, porém, o hate speech receber o mesmo tratamento, diante de nossa 
ordem constitucional. 


Necessário usar o princípio da proporcionalidade para dirimir possível colisão entre 
os princípios, levando-se em conta todos os aspectos concretos, visando a equalizar 
qual deles deverá ser suprimido na busca do menor dano ao que professa a 
Constituição. 
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Há que se ter responsabilidade para enxergar quando os discursos ultrapassam os 
limites constitucionais, para que nenhum deles seja desrespeitado. 


Como ficou demonstrado, o princípio da liberdade de expressão não possui caráter 
absoluto. Não há de se falar em censura para quaisquer opiniões ou idéias 
divergentes, mas sim, aos discursos que ultrapassam os limites da manifestação de 
pensamento, ferindo diretamente a dignidade de pessoa ou grupos. 


A correta aplicação nos casos concretos do princípio da proporcionalidade para 
dirimir conflitos entre direitos fundamentais, gera segurança constitucional e 
preserva o Estado Democrático de Direito. 


Nas palavras de Benjamin Franklin : “ O poder, quando abusado, deixa de ser 
legítimo e degenera em tirania; a liberdade, por sua vez, quando levada a excessos, 
acaba produzindo os mesmos efeitos” 


Lilia Frankenthal / 2016 


* Esta Monografia está protegida pela Legislação que rege os direitos autorais. 
Sua reprodução, integral ou parcial, sem os devidos créditos à autora constitui 
infração punível nas formas da LEI. 
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